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COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO DE REFERÊNCIA COLIC Nº 04/2015

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte rodoviário local e interestadual de cargas, na modalidade porta a porta, compreendendo bagagens, mobiliário, equipamentos e demais materiais que se fizerem necessários, para atender às demandas da Superintendência de Seguros Privados – Susep conforme descrição contida neste Termo de Referência.

	LOTE
	SUBITEM
	DISTÂNCIA 
	CUBAGEM ESTIMADA 
	VALOR DO M³ (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	1
	até 80 km 
	800
	70,43
	56.344,00

	
	2
	81 a 500 
	160
	122,22
	19.555,20

	
	3
	501 a 1.700 
	160
	187,33
	29.972,80

	
	4
	1.701 a 3.000 
	80
	290,00
	23.200,00

	
	5
	Acima de 3.000 
	40
	315,00
	12.600,00

	TOTAL
	141.672,00



A estimativa anual em m³, definida, não gera a obrigação para a Susep quanto à utilização parcial ou total da quantidade prevista. 
A quilometragem a ser considerada é a do local de carregamento e o de descarregamento. 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Firmar um contrato dessa natureza, com atendimento local, na modalidade porta-a-porta, torna-se indispensável para suprir as demandas da Susep, face à constante necessidade de transporte de mobiliários e utensílios entre os imóveis próprios ou de terceiros. 
2.2. Faz-se necessário ainda a movimentação de grande quantidade de processos e demais documentos, que deverão ser transferidos entre os imóveis da Susep. 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 
3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
4. DA ACEITAÇÃO 
4.1. O critério de aceitação do objeto da presente licitação será o de MENOR PREÇO DO ITEM. 
5. DA LEGISLAÇÃO 
5.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes: 
Lei nº. 10.520, de 17/06/2002, DOU - 18/07/2002; 
Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores; 
Lei nº. 8.078, de 11/11/1990; 
Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006; 
Decreto nº. 2.271, de 07/07/1997; 
Decreto nº. 6.204, de 05/09/2007; 
Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005, DOU – 01/07/2005; 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 
Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 
Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, 
Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999; 
Instrução Normativa MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995; 
Instrução Normativa MARE nº. 05 , de 21/07/1995; 
Instrução Normativa SLTI nº. 02, de 30/04/2008 e suas alterações; 
Instrução Normativa SLTI nº. 01, de 19/01/2010; e 
E demais exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
5.2. Os serviços de Transporte Rodoviário, executados de forma contínua, encontram-se classificados na relação das linhas de Fornecimento de Materiais e Serviços, Anexo IV, do Manual do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, sob o código 22730 (Transporte Rodoviário - Mobiliário/Materiais/Equipamentos/Bens Pessoais). 
5.3. Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005 e item 32 do Anexo II do Decreto nº 3.555/2000. 
6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
6.1. A empresa deverá apresentar orçamento antes da execução dos serviços mediante o recebimento da Ordem de Serviço, considerando o preço unitário do m³ X quantidade total de m³ a serem transportados. Em relatório próprio será informado o valor do seguro, com base no valor declarado na carga. 
6.2. Para cálculo do orçamento do trecho correspondente deverá ser considerado somente a quantidade de quilômetros a serem percorridos entre o endereço de origem da carga até o endereço de destino. 
6.3. Para apuração da quantidade de m³ a serem transportados, a Contratada deverá realizar a vistoria no local de origem da carga indicado pela Contratante. 
6.4. Todo o material adequado para embalagem dos bens (caixa de papelão reforçado, papelão ondulado, fitas adesivas, etiquetas, sacos plásticos, plástico bolha), de acordo com a natureza do material a ser transportado deverá ser fornecido pela contratada. 
6.5. Utilizar como parâmetro, para a averiguação da distância do percurso entre origem e destino, para efeito de cálculo de quilometragem, o Guia Rodoviário Quatro Rodas ou outra publicação especializada de órgão oficial. 
7. DO PRAZO 
7.1. O prazo máximo de entrega iniciar-se-á após a emissão de autorização pela Contratante , incluindo-se neste prazo a embalagem do material, bagagem, mobiliário ou veículos, no local de origem, e levar-se-á em conta a faixa de distâncias em conformidade com o demonstrativo a seguir: 

	ITEM 
	FAIXA DE DISTÂNCIA ENTRE ORIGEM E DESTINO 
	PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA 

	1 
	até 80 km 
	02 dias úteis 

	2 
	81 a 500 
	03 dias úteis 

	3 
	501 a 1.700 
	05 dias úteis 

	4 
	1.701 a 3.000 
	10 dias úteis 

	5 
	Acima de 3.000 
	15 dias úteis 




7.2. Somente em casos excepcionais, devidamente justificados pela contratada e mediante autorização da Contratante, os prazos máximos de entrega dos bens no local de destino poderão sofrer alteração, devendo a empresa informar antecipadamente eventuais contratempos que impossibilitem a realização dentro do prazo definido. 
8. DO FATURAMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1. O faturamento deverá ser efetuado tomando-se por base a quantidade de m³ transportada, independentemente da metragem cúbica do veículo utilizado. 
8.2. Para fins de cálculo da distância percorrida, deve-se considerar EXCLUSIVAMENTE, a extensão entre o endereço de saída do carregamento até o local de entrega. 
9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
9.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de recebimento da ordem de serviço emitida pela Contratante. 
9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, nos casos de danos ou avarias nos itens remanejados ou ainda nos casos de extravios, devendo ser corrigidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
9.4. Na ocorrência de perdas ou avarias serão efetuadas as indenizações, mediante depósito na conta corrente da Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da notificação da fiscalização do contrato. 
9.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação do serviço executado e/ou indenizações efetuadas, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
9.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
9.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
10. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
10.1. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 
10.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 
10.3. Fornecer aos seus empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços. 
10.4. Providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 03, de 30/03/2010, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata. 
10.5. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
11.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 
11.7. Emitir Ordem de Serviço quando da solicitação do serviço. 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
12.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
12.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
12.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
12.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
12.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
12.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
12.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.16. Prestar os serviços em estrita obediência às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
12.17. Efetuar o transporte no sistema direto e exclusivo, porta a porta. 
12.18. Embalar adequadamente, na origem, todos os materiais a serem transportados, e desembalá-los no destino, na presença do interessado, podendo ser dispensada desta obrigação, quando devidamente autorizada pela Contratante. 
12.19. Fornecer todo o material adequado para embalagem dos bens (caixa de papelão reforçado, papelão ondulado, fitas adesivas, etiquetas, sacos plásticos, plástico bolha), de acordo com a natureza do material a ser transportado. 
12.20. Calcular o orçamento do trecho correspondente considerando somente a quantidade de quilômetros a serem percorridos entre o endereço de origem da carga até o endereço de destino e o volume a ser transportado. 
12.21. Utilizar como parâmetro, para a apuração da distância do percurso entre origem e destino, para efeito de cálculo de quilometragem, o Guia Rodoviário Quatro Rodas ou outra publicação especializada de órgão oficial. 
12.22. Apresentar orçamento para cada necessidade de mudança, tomando como base a vistoria realizada no local do carregamento, ou a relação de bens entregue pela Contratante. 
12.23. Realizar o transporte do mobiliário/bagagem de acordo com o limite autorizado pela Contratante, sendo de inteira responsabilidade da Contratada e do beneficiário o valor correspondente ao transporte de mobiliário e bagagens acima dos limites estipulados pelo Contratante. 
12.24. Efetuar os seguros dos bens a serem transportados, com base no valor da carga informando pela Contratante, abrangendo quaisquer tipos de perdas e avarias. 
12.25. Na ocorrência de perdas ou avarias serão efetuadas as indenizações, mediante depósito na conta corrente da Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da notificação do Departamento. 
12.26. Quando da retirada do volume, a empresa se obriga a apresentar a apólice de seguro ou certificado de prestação individualizada, correspondente ao seguro do transporte a ser realizado. 
12.27. Obter todo e qualquer tipo de licença e autorização de estacionamento ou paradas junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais documentos necessários) para perfeita execução do transporte nos horários e locais determinados pela contratante. 
12.28. Manter um Diário de Ocorrências em todo o procedimento de transporte, relativo aos serviços em execução, que servirá de balizamento para soluções de quaisquer problemas eventualmente ocorridos por ocasião do transporte. 
12.29. Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como impostos, taxas, seguro, embalagens, mão de obra, licenças, alvarás, e também por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, ou quaisquer outras formas devidas, relativas e indispensáveis à perfeita execução do objeto do presente Termo de Referência. 
12.30. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha a causar durante a execução dos serviços, aos locais de origem e destino (vidros, pisos, revestimentos, paredes, aparelhos, e outros), assumindo o ônus e a execução dos respectivos reparos ou substituições, recompondo os locais porventura afetados com matérias similares, sempre observando o bom nível de acabamento dos serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contadas da notificação que lhe será entregue. 
12.31. Atender às solicitações efetuadas, mediante requisição assinada por servidor autorizado pela Contratante. 
12.32. Comunicar a Contratante todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços. 
12.33. Emitir fatura, de acordo com os serviços realizados. 
12.34. Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, para comprovação, sempre que necessário for, junto a Contratante. 
12.35. Responder pelos danos causados diretamente a Contratante ou terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante. 
12.36. Manter preposto, com poder decisório, para representá-la na execução do contrato. 
12.37. Realizar a vistoria no local indicado pela Contratante, apresentando orçamento para o transporte do material, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da notificação da Contratante . 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso. 
15.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
15.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação. 
15.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16. DA VIGÊNCIA 
16.1. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57 da Lei nº. 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
· inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
· ensejar o retardamento da execução do objeto; 
· fraudar na execução do contrato; 
· comportar-se de modo inidôneo; 
· cometer fraude fiscal; 
· não mantiver a proposta. 
17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
· advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
· multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
· multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
· em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
· suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
· impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
17.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
· tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
· tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
· demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
17.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Quando a origem do transporte situar-se em outra localidade que não seja o Rio de Janeiro, a contratada fará a sua cotação de preços com base na relação de bens encaminhada pelo contratante, podendo ainda previamente solicitar autorização para realizar a subcontratação, cuja aprovação ficará a critério do contratante. 
18.2. No caso de autorização de subcontratação, a contratada arcará com todas as responsabilidades previstas no Edital e seus anexos. 
19. DO CUSTO ESTIMADO PARA A DESPESA 
19.1. Para efeito de estimativa, os valores analisados são os praticados no mercado, sendo o referencial, obtido através de pesquisa, gerando uma despesa total anual estimada em R$ 141.672,00, que é o limite máximo que a Administração se propõe a pagar durante o período de vigência do Contrato. 

Rio de Janeiro, 1º de julho de 2015.
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